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RESUMO:

A reportagem televisiva produzida é um projeto audiovisual de 14 minutos que tem como

objetivo dar visibilidade para casos de feminicídio e violências que assombram as mulheres

campo-grandenses diariamente. O trabalho questiona se os meios de combate à violência contra à

mulher no estado são suficientes e quais são as medidas que precisam ser tomadas para lutar

contra essas violências machistas e sistêmicas. Para isso, foram entrevistadas mulheres

profundamente marcadas pelo crime da violência e ainda mulheres que trabalham diariamente

para combatê-lo. Foram gravadas seis entrevistas que, juntas, contam histórias de força, busca por

melhoras na sociedade e principalmente incentivam vítimas a buscarem ajuda e denunciarem seus

agressores.

PALAVRAS-CHAVE: Feminicídio. Crime. Mulheres. Mato Grosso do Sul. Violência.
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INTRODUÇÃO

O presente projeto teve como objetivo produzir uma grande reportagem televisiva sobre

os casos de feminicídio que acontecem em Campo Grande, capital do Mato Grosso do Sul. O

produto tem por objetivo falar sobre o caso de uma mulher que foi vítima de violência doméstica

e contar a história de uma filha que perdeu a mãe para o feminicídio. Através das histórias de

vida e morte das mulheres escolhidas para esta reportagem audiovisual, mostrar ao telespectador

que a violência contra a mulher mata, destrói famílias e que a qualquer indício de violência, a

mulher pode se tornar vítima fatal, e esses casos precisam ser denunciados.

O presente trabalho surgiu de uma pergunta: A medida protetiva é efetiva? Para

compreender o problema, abordei quais são os meios em que as mulheres podem pedir ajuda em

caso de violência e se os meios existentes são suficientes. Para isso, foram entrevistadas

representantes do poder público, da polícia e da Casa da Mulher Brasileira.

Os casos de feminicídio são, em definição da Lei Federal do feminicídio 13.104/151, as

violências domésticas que acabam no assassinato da mulher, cometido em razão do gênero, ou

seja, a vítima é morta por ser mulher. Essa legislação foi aprovada no Congresso Nacional em

2015. Com isso, somente há oito anos o Brasil passou a ter uma lei que tipifica o assassinato de

mulheres por motivo de gênero. Além do feminicídio, as vítimas sofrem violência diariamente de

diversos outros tipos. Dessa forma, é importante que o jornalismo dê visibilidade para as histórias

de mulheres que tiveram suas vidas interrompidas apenas por serem mulheres, e dê força e

coragem para outras que estejam passando por qualquer tipo de violência consigam reconhecer a

situação e possam denunciar seus agressores.

A lei federal 11.3402, conhecida como Lei Maria da Penha, define a violência doméstica e

familiar contra a mulher como qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte,

lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial. Nesse projeto,

foca-se em casos de feminicídio, que possam evidenciar a gravidade e fatalidade que o simples

fato de ser mulher representa na sociedade brasileira. Porém é importante ressaltar que, ao falar

2 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm. Acesso em:
07/05/2023.

1 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13104.htm. Acesso em:
07/05/2023
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de feminicídio, é fundamental abordar também a violência doméstica. Isso porque os

feminicídios, em sua maioria, começam na violência contra a mulher em suas variadas formas.

Mulheres que sofrem um tipo de violência que não seja física, podem tender a acreditar

que não seja necessário denunciar, e acabam normalizando violências. Uma das problemáticas

nisso é que toda violência começa em algum lugar. Grande parte dos casos de feminicídio não

começam com o assassinato. Qualquer agressão, seja ela verbal, psicológica ou econômica indica

um comportamento que deve ser denunciado, para que a mulher possa se proteger. A reportagem

visa conscientizar a sociedade e principalmente as mulheres para o fato de que vítimas são

vítimas, e não podem ter vergonha ou qualquer culpa sobre o abuso a qual foram expostas. A

reportagem pretende incentivar cada vez mais as mulheres a denunciarem e se protegerem da

violência, em todas as suas formas. 

Além disso, existe uma tendência de culpabilização da vítima. Em muitos casos, o senso

comum julga seus comportamentos, roupas e ações como fatores que incentivam a violência que

sofrem. No projeto, pretendo evidenciar que independente de todas as circunstâncias, mulheres

estão vulneráveis a serem vítimas da violência, e a única forma de mudar o cenário é desvelar

esses casos e punir os agressores.

Falar sobre casos que aconteceram em Campo Grande, capital do Mato Grosso do Sul,

primeiro estado a ter uma Casa da Mulher Brasileira, que hoje funciona 24 horas por dia, todos os

dias, ainda é assustador. Isso porque, mesmo com todos os avanços legais, do início do ano até o

presente momento (10/06/2024), já foram registrados 2711 casos de violência doméstica, 234

estupros e 5 feminicídios em Campo Grande. Se pensarmos nos casos do estado todo, esses

números são 8.621, 833 e 16 , respectivamente. Se considerarmos que até agora, em Campo

Grande, 2.315 casos de violência doméstica foram registrados, e o ano teve 123 dias, ou seja,

177.120 minutos, a cada uma hora e 16 minutos um caso de violência doméstica contra mulher

foi registrado em Campo Grande.

Os números registrados são alarmantes. Durante a produção da reportagem pretendo

conscientizar os telespectadores, através da análise de outros casos, de que toda mulher está

exposta e vulnerável a esse perigo, e que é preciso que o cenário seja mais visto pela sociedade

para que algo possa mudar.
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Na intenção de promover essa visibilidade, foi importante produzir o presente trabalho no

formato de uma reportagem televisiva, dada a relevância do telejornalismo dentre os meios de

comunicação brasileiros e a forma na qual a população do nosso país consome notícias e

informações. A última Pesquisa Brasileira de Mídias, realizada em 2016, revela que 63% dos

brasileiros utilizam a televisão como principal meio de comunicação para se informar sobre o que

acontece no país, em detrimento das 26% de pessoas que consomem a internet em primeiro lugar.

Mais recentemente, pesquisa realizada pela Kantar IBOPE Media, que estuda a

disseminação dos conteúdos em vídeo no Brasil, revela que, em 2021, 93% dos brasileiros viram

a televisão linear (emissoras abertas ou por assinatura que transmitem conteúdo em vídeo com

horários predefinidos) ao longo de um mês e ela alcançou 54% dos indivíduos a cada dia. Ela

explica que a televisão linear ainda concentra 79% de todo o tempo gasto consumido vídeo

dentro de casa. Dessa forma, este projeto tem a intenção de ser uma reportagem de fácil e vasto

acesso sobre um assunto de extrema relevância e, dessa forma, seja difundido em diversas

plataformas de mídia.

Outro motivo para produzir esse projeto no formato de reportagem televisiva é que, nos

últimos meses, tive a oportunidade de estagiar em uma rede aberta de televisão do estado. Nesse

tempo tive a chance de acompanhar a cobertura jornalística de alguns casos de violência contra a

mulher que as levaram à morte. Nessa cobertura, as circunstâncias me impressionaram como

mulher e como futura jornalista.

O caso da menina Sophia Jesus Ocampo, relatado em matéria do G13, que morreu no dia

26 de janeiro, aos 2 anos de idade, após ser estuprada e agredida repetidas vezes pelo padrasto,

me emocionou pela idade e a crueldade que a menina sofreu. O Conselho Tutelar já havia

recebido denúncias sobre o casal, mas a guarda não foi retirada deles.

Karolina Pereira, cujo feminicídio relatado em matéria do Diário Digital4, morreu no dia

02 de maio aos 22 anos após seu ex-namorado não aceitar o fim do relacionamento e atirar nela e

em um rapaz que estava com ela. Nesse caso, o que chama maior atenção é que o feminicida

4Disponível em:
https://www.diariodigital.com.br/policia-2/jovem-de-22-anos-baleada-por-ex-namorado-morre-na-santa-casa.

Acesso em 07/05/2023.

3Disponível em:
https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2023/02/15/caso-sophia-menina-foi-estuprada-tres-dias-a

ntes-de-ser-morta-diz-defesa.ghtml. Acesso em: 07/05/2023.
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mandou um áudio em um aplicativo de comunicação para a mãe da vítima de maneira totalmente

cruel e fria dizendo que Karolina “cagou pra ele, traiu ele”, e por isso teria cometido o crime.

Karolina já tinha medida protetiva contra seu assassino, e seu amigo que morreu com ela estava a

acompanhando até a casa dela por causa do medo que a jovem tinha de andar sozinha.

O terceiro caso que me motivou a escrever o projeto sobre esse tema foi o caso da Albina

Freitas Ribas Luiz Gonçalves, relatado pelo Midiamax5, que foi assassinada no dia 28 de

fevereiro por seu ex-marido na véspera do seu aniversário de 50 anos. Albina tinha registrado

boletim de ocorrência de uma ameaça feita pelo seu agressor 21 dias antes do crime, mesmo

assim foi assassinada a facadas no caminho do trabalho em um lugar público, com várias pessoas

ao redor. O crime foi gravado por câmeras de segurança, e o que me comoveu mais sobre a

história foi que no dia em que deveria estar comemorando 50 anos de vida, Albina foi enterrada.

Por causa do contato que tive com casos como esses, decidi produzir uma reportagem

televisiva, que é a área que desejo seguir na profissão, construindo uma linha que destaque as

similaridades e diferenças dos casos, possibilitando mostrar ao telespectador que a violência

contra a mulher pode ser fatal, e precisa ser prevenida.

Os três casos e suas circunstâncias brutais me influenciaram na decisão do tema do

projeto, mas não foram os que me aprofundei nesse trabalho porque, além de ter entregado ele em

2024, decidi ampliar o problema para não apenas falar de um ano específico. Tratei do

feminicídio como um tema amplo, também utilizando dados atuais sobre o crime, não me

atentando a um recorte de tempo. Durante a produção da matéria, escolhi o caso da Luiza

Carolina como principal personagem da reportagem. Ela, em um ato de muita coragem, decidiu

falar sobre a tortura e quase morte que sofreu nas mãos do ex-namorado. Além dela, escolhi

escutar a Amanda, jovem de 19 anos que perdeu a mãe para o feminicídio em 2017, com a

intenção de entender como muitas vidas podem ser afetadas pelo crime cruel. Dessa forma,

pretendo, através das histórias de vida e morte das mulheres escolhidas, mostrar ao telespectador

que a violência contra a mulher mata, e que a todo sinal de qualquer tipo de violência, a mulher

pode se tornar vítima fatal, e precisa denunciar.

5Disponível em:
https://midiamax.uol.com.br/policia/2023/mulher-foi-assassinada-a-facadas-pelo-ex-marido-um-dia-antes-de-

completar-50-anos/ . Acesso em 07/05/2023.
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1- ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

I. Pesquisa sobre reportagens existentes com o tema de feminicídio.

II. Apuração sobre os casos de feminicídio que aconteceram no Mato Grosso do Sul em

2024.

III. Apuração sobre as leis e medidas para pessoas que sofrem violência doméstica no estado.

IV. Iniciei as buscas por possíveis fontes com vítimas de violência doméstica em Campo

Grande - MS.

V. Busquei por parentes de vítimas de feminicídio.

IV. Procurei autoridades sobre o assunto no estado.

VI. Elaboração de perguntas para entrevistas.

VII. Marcação e gravação das entrevistas.

VIII. Decupagem do material de todas as entrevistas;

IX. Coleta de arquivo pessoal e autorização de uso de imagem das entrevistadas.

X. Montagem do texto da reportagem.

XI. Gravação das passagens.

XI. Edição da reportagem.

XII. Produção do relatório;

XIII. Envio da reportagem e do relatório completo para revisão do orientadora;

1.1 Execução:

1.1.1 Estudo do formato e aprofundamento do tema

Para iniciar a produção da reportagem me aprofundei no tema de feminicídio. Pesquisei e

assisti diversas reportagens televisivas e escritas que foram ao ar no estado sobre a morte de

mulheres em 2023 e 2024. Consumindo esse conteúdo, pude me aprofundar em diversos casos de

mulheres que tinham ou não feito medidas protetivas, e como isso influenciou em suas mortes.
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Além disso, nessa fase do projeto, pude perceber como a maior parte das vítimas desse

crime estavam apenas vivendo suas vidas normais quando o feminicídio aconteceu, me levando a

pensar que todas as mulheres estão sujeitas a ser vitimadas por homens em suas vidas. Coisas

simples como conversar com outros homens, voltar do trabalho a pé, usar roupas de sua escolha

ou até mesmo sem nada que possa ser considerado uma provocação, levaram mulheres a serem

mortas por feminicidas.

Por essa violência ser tão comum, encontrei muito material sobre o assunto na internet.

Pude ler, assistir e escutar diversos detalhes sobre a vida e morte dessas vítimas, além de entender

como esses fatos geralmente são noticiados. A partir disso, comecei a procurar casos que

pudessem fazer parte do meu trabalho.

1.1.2 Apuração

Comecei a busca por dados de mulheres que sofreram qualquer tipo de violência no estado

durante o ano de 2024. O projeto não abrange apenas um período de tempo, mas sim pretende

tratar do feminicídio de forma mais ampla. Mesmo assim, os dados atuais foram relevantes para

falar do cenário que mulheres hoje enfrentam no estado do Mato Grosso do Sul, que já esteve no

ranking dos estados que mais matam mulheres no Brasil.

Dessa forma, me deparei com histórias de violências brutais. Os casos impressionaram por

terem natureza tão cruel e acontecerem durante o cotidiano da vida das vítimas. Muitas estavam

na frente da própria casa, voltando do trabalho, cuidando dos filhos e em diversas outras tarefas

normais. Mesmo assim, foram mortas apenas pelo fato de serem mulheres. Os crimes tinham

detalhes de violências que tiram não só a vida, mas a dignidade das vítimas. Com isso, a vontade

de contar as histórias delas, para que não se tornem mais um número de uma triste estatística,

nasceu em mim.

A partir daí comecei a pesquisar sobre as maneiras de se proteger de um crime como esse.

Descobri que a medida protetiva é a principal forma de se proteger de um agressor, mas ela me

pareceu insuficiente quando escutava o relato em reportagens de mulheres que não se sentiam

seguras mesmo com ela.

Estudei a atuação da Delegacia Especializada da Mulher (DEAM) no MS, e percebi que ela

vem atuando cada vez mais no desenvolvimento de formas de proteger mulheres em situação de
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violência, e que a medida protetiva pode sim salvar vidas. Dessa forma, essa reportagem, mesmo

apontando que a medida protetiva muitas vezes não é suficiente, não tem a intenção de

desencorajar as mulheres a procurarem ajuda e fazerem a mesma, pois essa é a principal forma

que a polícia pode agir para prender agressores.

1.1.3 Busca de fontes

Depois de entender o cenário do crime no estado, fui em busca de mulheres que sofreram

com a dor da violência e também que perderam entes queridos para uma fatalidade como essa.

Escolhi escutar somente duas fontes personagens por dois motivos. O primeiro foi que entendo o

assunto como delicado, e não queria expor as mulheres que já passaram por uma violência a

falarem sobre ela. O segundo foi que vejo o ato de aceitar uma entrevista e falar publicamente

sobre essa dor como muito corajoso, e gostaria de me aprofundar o máximo possível nas histórias

dessas duas mulheres, sem me preocupar com o tempo que poderia usar na reportagem.

Li muitas histórias até que uma me chamou atenção. Uma mulher, Luiza Carolina, que por

pouco não foi vítima de feminicídio, postou nas redes sociais que queria falar sobre o assunto.

Através do estágio tive acesso ao boletim de ocorrência que ela registrou após ser torturada e

quase morta pelo ex-namorado em sua própria casa. Procurei fontes policiais que, em off, me

passaram o telefone dela. Entrei em contato com ela e ela topou fazer a entrevista.

Depois disso, decidi que também queria ouvir algum familiar de uma vítima de feminicídio

para evidenciar na matéria os danos causados a uma cadeia de pessoas por esse crime. Com isso

em mente, vi um post de uma rede social de uma filha falando de lembranças com a mãe, que ela

perdeu pro feminicídio em 2017. Pesquisei o nome dela na internet e estudei sobre o caso. A mãe

da Amanda, a Pamella, foi morta com um tiro na cabeça em seu próprio trabalho, na frente de

dezenas de pessoas, após registrar o sexto boletim de ocorrência contra o agressor. Por meio de

uma amiga em comum, consegui o número de telefone da Amanda e a convidei para contar a

história no meu TCC.

Para completar a reportagem, busquei fontes oficiais que poderiam falar com autoridade

sobre o assunto no estado. A primeira foi a delegada Analu Ferraz, que atua no combate ao

feminicídio na Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher. Além dela, conversei com a

Carla Stephanini, advogada especialista em gênero e Políticas Públicas, que é subsecretária de
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políticas públicas para a Mulher na Capital e subsecretária da Mulher e da Promoção da

Cidadania do Governo do Estado. Ela trabalha na coordenação da Casa da Mulher Brasileira no

estado, e pôde falar sobre o atendimento oferecido às vítimas de violência, e as famílias das

mulheres que foram vitimadas. Junto com ela, conversei também com a Marcia Paulino, que é

psicóloga social e trabalha na subsecretaria de políticas públicas em Campo Grande. Por fim,

entrevistei com a juíza Adriana Lampert, idealizadora da plataforma Conecta Jus Mulher e do

Direito Simplificado (visual law e linguagem simples) usado nas Varas de Violência Doméstica.

Mulheres de todo o estado podem pedir medidas protetivas de forma emergencial através da

plataforma (www5.tjms.jus.br/conectajus/).

1.1.4 Gravação de entrevistas e passagens

Durante o mês de maio de 2024 fiz todas as entrevistas. Para fazer as entrevistas com as

personagens decidi marcar na casa delas, prezando pelo conforto na hora de falar sobre um

assunto delicado como esse. Entrei em contato com as duas de forma educada, me apresentando,

explicando o projeto e deixando claro que não precisavam participar caso se sentissem

desconfortáveis. Para essas entrevistas, deixei apenas algumas perguntas com informações

básicas prontas antes do dia do encontro com elas. Não foram totalmente roteirizadas porque, no

caso de vítimas de casos policiais, penso que não seja adequado conversar muito sobre a situação

antes da entrevista, para não intimidar elas e fazer com que desistam de falar. Dessa forma,

busquei informações com as autoridades e fui às entrevistas para entender a história no local.

O processo de ambas as entrevistas com as personagens foi bem delicado. Logo ao chegar,

pedi autorização para usar a imagem delas, além disso, disse que não precisariam responder nada

que fizesse elas ficarem desconfortáveis. A partir daí, fui conduzindo as perguntas de acordo com

o que elas estavam respondendo. As entrevistas aconteceram como uma conversa, na qual me

contaram sobre a vida delas e a história que mais as marcou. As duas me impressionaram pela

força e coragem de falar em uma entrevista. Ao escutar essas histórias e ampliar a voz da dor de

alguém, tive como objetivo alertar outras mulheres sobre como se proteger da violência e

conscientizar os telespectadores sobre o assunto através da reportagem.
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Quando entrevistei as outras três fontes oficiais, escrevi as perguntas das entrevistadas

antes do encontro, para garantir que estaria preparada para não esquecer de perguntar tudo que

precisava apurar.

No dia das entrevistas um colega me acompanhou para ajudar na operação das câmeras

durante as entrevistas, já que eu não queria interromper as perguntas para monitorar as imagens,

já que o assunto não poderia ser interrompido.

Por fim, para gravar as passagens pensei no texto levando em consideração as informações

que não teriam imagens para ilustrar a reportagem. Para isso, compus o texto em sua maioria com

dados sobre feminicídio. Para que os dados não estivessem desatualizados e também para ter

certeza que os textos fizessem sentido com o texto da matéria, deixei as passagens para gravar

por último, depois de escrever o texto todo, na semana da entrega do trabalho. Foi a última coisa

que coloquei na edição.

1.1.5 Produção e captação das imagens

Tendo em vista que a reportagem é um produto televisivo, precisei pensar nas imagens que

fariam parte da forma como a história vai ser contada. Para compor a matéria, o processo de

captação das imagens foi essencial.

Durante as entrevistas, conforme as entrevistadas falavam algo que chamava a atenção, fui

pensando em detalhes de imagens que poderia usar para cobrir o texto. Durante a entrevista com

a vítima de violência, peguei imagens detalhadas das marcas que ficaram no rosto dela depois da

agressão que sofreu, além de imagens dela perto dos filhos. Na entrevista com a filha da vítima

de feminicídio, peguei imagens de um quadro de uma foto que tinha junto com a mãe, além de

várias fotos que ela guardava como memória. Nesse caso, também busquei imagens da câmera de

segurança do dia do crime que aconteceu com a mãe dela.

Para falar sobre as políticas públicas para as mulheres, pedi autorização e fiz imagens da

Casa da Mulher Brasileira, além de cartazes de campanhas promovidas pela subsecretaria de

políticas públicas para mulheres de Campo Grande. Gravei imagens virtuais do site do tribunal de

justiça onde mulheres podem pedir medidas protetivas e também uma imagem de medida

protetiva sem os dados de nenhuma vítima.
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Em algumas das entrevistas tive ajuda de amigos que foram comigo para fazer imagens de

apoio, ou até para operar a câmera.

Nesse ponto também separei partes de reportagens que usei para apurar os casos das

vítimas que falaram na reportagem. Usei eles na reportagem, dando créditos, para demonstrar o

tamanho da repercussão na época que passaram.

1.1.6 Escrita do texto

Com as entrevistas gravadas, pude começar a pensar na estrutura da reportagem. Para

começar o processo de escrever o texto, escutei as entrevistas e fui decupando todas as falas.

Nesse momento, escrevi tudo que as entrevistadas falaram e comecei o texto.

Nesse ponto, tive muito cuidado para não sensacionalizar com as palavras na hora de tratar

da violência que as mulheres sofreram. Mesmo assim, foi impossível não trazer a sensibilidade

que as próprias histórias contavam através das entrevistas. Dessa forma, busquei fazer um texto

rico em detalhes que pudesse escutar a voz e as dores que as mulheres sofreram e que, mesmo

assim, respeitasse a integridade delas.

Para garantir informação, também trouxe entrevistas oficiais que pudessem trazer uma

esperança para o telespectador de que algo está sendo feito e que é possível combater o

feminicídio para que nenhuma outra mulher seja vitimada apenas por ser mulher.

1.1.7 Edição

Com o texto gravado e as imagens captadas, comecei a edição da reportagem. Com o

auxílio do Programa Adobe Premiere Pro, adicionei os áudios que gravei no celular e comecei a

compor a reportagem com imagens.

Nesse momento, cortei as partes escolhidas das falas das entrevistadas durante a escrita do

texto e coloquei no meio dos offs e da passagem. Comecei a cobrir com imagens, sendo coerente

com o que o texto dizia.

Aqui precisei legendar a fala da vítima de violência, já que a voz dela estava danificada

fraca em decorrência da agressão sofrida.
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Por fim, pensei em trilhas sonoras de força e superação, que pudessem ajudar a trazer

comoção sem tirar a seriedade do que as entrevistadas estavam falando.

Após montar a reportagem e cobrir com as imagens, tive ajuda da Bruna Marcondes,

editora de imagens, que me ajudou com os efeitos de transição e detalhes da reportagem. Durante

todo o processo estive ao lado dela, pedindo alterações e acompanhando os detalhes da edição.

1.2 Dificuldades encontradas

A maior dificuldade que eu encontrei foi devido à sensibilidade do assunto feminicídio. Ao

abordar as entrevistadas, tive que ter sensibilidade. Na hora de pensar no texto, precisei pensar

em manter a integridade das mulheres que já foram vitimadas.

Além disso, tive dificuldade para chegar a conclusão do meu trabalho. Quando conversei

com as vítimas tive o entendimento que a medida protetiva não era suficiente para combater o

feminicídio. De fato, ela não é. Mesmo assim, fiquei com a impressão de que era um crime sem

solução e que as mulheres precisam viver com medo. Por isso, busquei entrevistas com o setor de

políticas públicas, com a Polícia Civil e com uma juíza para entender o que uma mulher pode

fazer em situação de violência. A dificuldade foi entender qual seria a conclusão do meu trabalho,

para que ele não fosse apenas uma reportagem que deixasse medo em quem assistisse, e sim

trouxesse algum tipo de serviço.Além disso, não queria que fosse um trabalho que desencoraje

mulheres a fazerem medidas protetivas, porque é um passo essencial no combate a violência.

Para lidar com isso, entendi que o papel jornalístico da reportagem era levantar essa reflexão, se a

medida é realmente suficiente, trazendo o ponto de vista das vítimas e também do poder público.

É um assunto desconfortável, e a reportagem vem exatamente para trazer esse desconforto e

causar reflexão. Depois de conversar com as entrevistadas, pude entender uma saída de combate

na raiz do problema e de mudança estrutural na sociedade, além de outras formas práticas de

buscar ajuda na polícia.

Por fim, encontrei dificuldades para editar a matéria. Eu já tive experiência profissional

onde editei reportagens para televisão, mas todas com cerca de três a quatro minutos. Quando me

deparei com essa reportagem, tive que aprender coisas que não sabia, como por exemplo legendar

a fala de uma das entrevistadas.
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1.3 Objetivos Alcançados

Por meio da reportagem produzida pude aprender muito sobre jornalismo humanizado,

escutando e transmitindo a história de pessoas que passei a admirar. Entendi, mais uma vez, a

função do jornalismo na vida das pessoas.

Além disso, pude entender que o feminicídio é um crime evitável e que existem políticas

públicas para combatê-lo. Para isso, é necessária uma força geral da comunidade e que seja

promovida uma verdadeira mudança na estrutura social em Campo Grande.

Por fim, também aprendi sobre o valor da imagem que fala mais do que o texto, além da

importância de uma apuração de dados e pesquisa anterior a uma reportagem.

Com essa reportagem conseguiu atingir o objetivo de trazer o tema “feminicídio” para o

centro de discussões, priorizando falas de mulheres vítimas dessa violência e especialistas na luta

pelo combate à essa situação. Além disso, alcancei o objetivo de produzir uma reportagem mais

longa, de forma a se aprofundar no assunto e fornecer informações suficientes para

telespectadoras e telespectadores entenderem a gravidade dos fatos e por si só se questionarem a

respeito do suporte e da proteção que as mulheres possuem por meio do Estado. Trouxe

contrapontos, valorizando a visão das vítimas e também o trabalho das forças do estado. Mesmo

não trazendo uma solução concreta, acredito que a reportagem cumpriu seu papel jornalístico,

levantando a reflexão sobre a questão do feminicídio e do combate a ele em Campo Grande.

2. SUPORTES TEÓRICOS ADOTADOS:

4.1 Violência doméstica

O texto do art. 5º da Lei Maria da Penha deixa evidente que a violência doméstica não se

reduz a violência física ou sexual. Quando um parceiro ofende, quebra algum pertence, faz

chantagem com a situação financeira ou psicológica, ele está cometendo violência contra a

mulher. É importante lembrar que estar em uma situação abusiva é estar sob o controle de alguém

que te agride.

Osterberg (2018) conta histórias de sete mulheres que sobreviveram à violência. O livro

conta detalhes das agressões vividas por essas mulheres, e exemplifica o quão bárbaro e

enraizado na sociedade patriarcal é essa violência vivida diariamente por milhares de mulheres.
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Nos relatos, ela descreve esses crimes cometidos de todas as formas, e a privação de liberdade

em que as vítimas viviam. Segundo a autora, quando a maior parte das mulheres voltou a se

relacionar com os parceiros depois das agressões, possivelmente por normalizar o homem como

“impulsivo”, “imaturo” ou “insensível”, e a mulher colocar-se em uma posição de acolher e

perdoar.

Osterberg (2018) mostra também os diversos motivos para uma vítima permanecer no

relacionamento com seu agressor, como os filhos do relacionamento, uma situação de

dependência financeira ou vulnerabilidade psicológica.

Nos casos relatados em Osterberg (2018), as vítimas sobreviveram e puderam contar suas

histórias, mostrar suas cicatrizes e seguir com a vida. Mesmo assim, cada história relatada no

livro exemplifica que qualquer tipo de violência contra a mulher, mesmo que não seja física ou

termine em morte, priva a mulher de viver uma vida plena.

4.2 Feminicídio

A lei do feminicídio, sancionada em 2015, foi pensada com o objetivo de identificar essa

violência e criminalizar especificamente o ato. O texto da lei explica como a mesma tem o poder

de ajudar mulheres em situação de agressões.

Art. 1o Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e
familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal,
da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a
Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a
Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela
República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e
proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

Diferente das vítimas que sobrevivem e relatam o abuso sofrido, milhares de mulheres

morrem e têm seus sonhos e futuro ceifados pelo feminicídio. Nessa questão, é importante

ressaltar que, ao falar de feminicídio, é impossível ignorar a violência contra a mulher. Isso

porque, a maior parte dos casos de feminicídio se iniciam com a violência doméstica.

Arruda (2021) explica que vivemos em uma sociedade machista que, desde seus

primórdios, cria ideais de homens “machos”, que são dominadores e têm a posse de suas

mulheres. Essa mesma sociedade também cria mulheres, de gerações em gerações, para serem a
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figura materna, de acolhimento e fragilidade. A autora desenvolve explicando que a relação entre

homens e mulheres é, historicamente, baseada na superioridade masculina, e explica o processo

que muitas vítimas passam até chegar no feminicídio.

ao ver sua companheira superior, ou com uma roupa mais atraente, saindo,
levam a querer a mulher para si, e começam a mantê-las em cárcere dentro do
próprio lar, destruindo os bens adquiridos pelo seu trabalho, denegrindo sua
imagem, afetando o psicológico dessa mulher. Exigindo a deixar de lado as
amizades, seus parentes, e seus próprios filhos, até conseguirem com que as
vítimas se sintam sozinhas. É quando começam a intensificar as agressões até
chegar ao feminicídio (Arruda, 2021, p.?).

Ela segue explicando que mesmo algumas vítimas escolhendo voltar a se relacionar com os

agressores, elas seguem sendo mais vítimas ainda. A sociedade impõe ideias de culpabilização

das vítimas, mas ignora que o machismo está tão presente nas raízes das relações humanas que é

difícil quebrar os ciclos de violência. Além disso, muitas vítimas dependem financeiramente de

seus parceiros, ou então tentam reconciliar as relações e acreditar em uma possível mudança dos

homens por causa dos filhos. Há também a dependência emocional e psicológica, que é fruto do

abuso sofrido.

Arruda (2021) destaca que mesmo se prevenindo de acordo com a lei, com medida

restritiva contra seus abusadores, acabam sendo alvo do feminicídio. Esse foi o caso de dois dos

três feminicídios que ocorreram durante o ano de 2023 em Campo Grande. As vítimas foram até

a delegacia, mas a ordem judicial não impediu seus antigos parceiros de ceifaram suas vidas.

4.3 Rede de proteção para a mulher no Mato Grosso do Sul

O Mato Grosso do Sul foi sede da primeira Casa da Mulher Brasileira do país. Ela

integra, no mesmo espaço, serviços especializados para os mais diversos tipos de violência contra

as mulheres: acolhimento e triagem; apoio psicossocial; delegacia; Juizado; Ministério Público,

Defensoria Pública; promoção de autonomia econômica; cuidado das crianças – brinquedoteca;

alojamento de passagem e central de transportes). Lá é possível receber atendimento 24 horas por
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dia, todos os dias. Recentemente, uma sala especial para realização do exame de corpo e delito,

do IMOL (Instituto de Medicina e Odontologia Legal) foi inaugurada.

Esse é um espaço importante em um estado que ainda apresenta números altos de casos de

violências contra as mulheres.  De acordo com o Monitor da Violência e do Fórum Brasileiro de

Segurança Pública 2022 (FBSP), Mato Grosso do Sul é o estado brasileiro que mais mata

mulheres: 8,3 a cada 100 mil. Também está entre os três com a maior taxa de feminicídio, são 2,6

mortes a cada 100 mil. Em 2019, o governo do estado do Mato Grosso do Sul deu início ao Mapa

do Feminicídio,6 que é um levantamento anual das mortes violentas de mulheres, tipificadas

como feminicídios, ocorridas no Estado, com objetivo de sistematizar e divulgar os dados de

violência contra a mulher e de feminicídios, que servirão como subsídios para elaboração de

políticas públicas de enfrentamento à violência. O Mapa do Feminicídio mais recente, de 2022,

diz que 17.856 mulheres registraram B.O por algum tipo de violência doméstica e familiar. Isso

significa que, por dia, mais de 48 mulheres procuraram uma delegacia de Polícia no estado.

Para construir o atual projeto foram utilizados dados atualizados do SIGO (Sistema

Integrado de Gestão Operacional) estatística, que indicam os números reais de casos registrados

em Campo Grande e no estado.

4.4 Telejornalismo
                  
Pesquisa realizada pela Kantar IBOPE Media, que estuda a disseminação dos conteúdos em

vídeo no Brasil, revela que, em 2021, 93% dos brasileiros viram a televisão linear (emissoras

abertas ou por assinatura que transmitem conteúdo em vídeo com horários predefinidos) ao longo

de um mês e ela alcançou 54% dos indivíduos a cada dia. Ela explica que a televisão linear ainda

concentra 79% de todo o tempo gasto consumido vídeo dentro de casa.

Mesmo assim, segundo a pesquisa Brasileira de Mídia 2016, a televisão é o meio de

comunicação mais utilizado no país e as pessoas assistem mais à televisão para se informar. Isso

se atesta no livro Televisão e Telejornais: transições, publicado em 2016 por Beatriz Becker. “No

entanto, a televisão ainda é a principal fonte de informação e entretenimento para a maioria da

6Disponível em:
https://www.naosecale.ms.gov.br/wp-content/uploads/2022/06/Mapa-do-Feminicidio-2022-Entrega-Final-1.pdf.
Acesso em:
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população brasileira, reunindo mais de 69% dos investimentos publicitários em 2014 e 2015, e

os noticiários televisivos configuram-se como os produtos de informação de maior impacto no

país”. (Becker, 2016, p.?).

As produções em vídeo ganham cada vez mais espaço na internet. Logo, os programas

televisivos estão disponíveis em plataformas digitais e podem ser ainda mais disseminados. Com

o vídeo e a televisão, as reportagens televisivas têm o poder de alcançar o maior número de

brasileiros e brasileiras possível.

Além disso, o jornalismo e, no caso que pretendo focar, o jornalismo de televisão já foi

utilizado de maneira sensacionalista de forma que, ao invés de ajudar a resolver o problema, agiu

de forma antiética e feriu a vida das pessoas. Um exemplo foi o caso de Eloá Pimentel, jovem de

15 anos que, em 17 de outubro de 2008, após ser mantida por quase cinco dias em cárcere

privado, foi morta pelo ex-namorado Lindemberg Alves Fernandes. Nesse caso, a apresentadora e

jornalista Sonia Abrão chegou a conversar com Lindemberg ao vivo em seu programa de

televisão, o “A tarde é sua”, da RedeTV enquanto o crime era cometido. A cobertura televisiva

desse caso foi muito estudada.

Imagens e diálogos são necessários para a construção de uma narrativa
espetacularizada. O que foi transmitido pela Rede TV! no programa “A Tarde
É Sua” foi senão 100 horas de reality-show que envolveram o ciúme, amizade,
amor adolescente e tensão dramática. Mesmo entendendo que o fato noticiado
pertencia a esfera do jornalismo policial, a linha editorial do programa seguiu
espetacularizando a transmissão do sequestro de tal forma que, a partir da
incorporação de diversos elementos, fizeram com que a cobertura ao vivo do
caso fosse veiculada com diversos aspectos de um reality-show. Uma das
características mais marcantes desta análise é a duração da entrevista de Sonia
Abrão com o sequestrador e a vítima. Enquanto Eloá estava sendo mantida em
cárcere privado, a apresentadora conversava tranquilamente com “os
confinados” chegando a passar instruções de como eles deveriam proceder ao
sair do apartamento. Sequestrador e vítima assistiam pela televisão Sonia
Abrão conversando com eles, como fazem os participantes do Big Brother
Brasil, aos domingos em diálogo com Pedro Bial, apresentador do programa.
Lindemberg, que ditava as regras, certamente era o líder da vez. (OLIVEIRA e
LEAL, 2015, p.23).

Oliveira e Leal (2015) falam sobre uma linguagem televisiva que é mais “popular”, a fim

de conversar com o telespectador. Para isso, os autores dizem que o jornalismo pode passar a ser
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um “reality-show”, e ter proporções catastróficas e de extrema irresponsabilidade, como no caso

de Eloá.

A força da mídia não está apenas em construir a realidade, mas também
em ocultá-la. Quem tem poder para difundir notícias, tem poder para manter
segredos e difundir silêncios. Podemos concluir que uma parte do que de
importante ocorre no mundo, ocorre em segredo e em silêncio, fora do alcance
dos cidadãos. A média de horas que um brasileiro fica diante da TV é de 4
horas, recebendo uma grande 'carga de informação', porém cabe a nós perceber
que a mídia não é onipotente. Devemos exercer de forma pacífica e legítima o
nosso poder, diria o quinto poder, lutando pela democratização dos meios de
comunicação, pois com isso certamente a mobilização popular e as iniciativas
de mudanças serão muito mais fáceis e rápidas (Ciotalla, 2022, p.67).

Com essa responsabilidade em mente para lidar com casos policiais, que envolvem o

feminicídio, se faz indispensável refletir sobre como o telejornalismo e toda a sua influência pode

mudar a opinião pública e o destino de casos policiais de forma antiética.

3.CONSIDERAÇÕES FINAIS

O feminicídio é um crime que pode ser evitado através de uma mudança social. A principal

forma de combater a violência contra a mulher é a solicitação de uma medida protetiva. Mesmo

que ela pareça apenas um pedaço de papel, quando ela é feita logo na primeira agressão, ela tem

o poder de salvar vidas. O grande problema do combate a esse tipo de violência é que ela é um

ciclo. Muitas mulheres não se entendem como vítimas na primeira agressão, e isso ocorre devido

ao machismo que existe na sociedade. É muito mais fácil salvar uma mulher da agressão se ela

buscar ajuda no início, mas é preciso entender a realidade dessas vítimas. Muitas têm filhos ou

são dependentes emocionais e financeiras de seus agressores, por isso não denunciam.

Por esse motivo, acredito que reportagens como o meu trabalho de conclusão de curso são

de grande serventia social. Através da história de mulheres que foram obrigadas a viver com a

dor da violência, pude trazer comoção, conscientização e incentivo para mulheres buscarem

ajuda.

A única forma para que o feminicídio acabe é com uma mudança na estrutura patriarcal da

sociedade. É fazendo campanhas de conscientização, ensinando nas escolas sobre
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empoderamento feminino e garantindo que todas saibam como pedir ajuda. Além disso, que

saibam sobre como o poder público pode trabalhar a favor de salvar a vida das vítimas através de

instrumentos como botão do pânico ou tornozeleira eletrônica. Muitas vezes a mulher que já foi

vítima tem medo de buscar ajuda e ser vítima mais uma vez por uma sociedade machista que

pode desacreditar na sua dor.

Por fim, essa reportagem me fez acreditar ainda mais na força do jornalismo e da televisão,

que se mostra poderosa o suficiente para fazer parte dessa tão necessária mudança social, sendo

quem conecta o telespectador com a informação.
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